
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.141 - DF (2015/0169060-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : L DA S DE S 
ADVOGADOS : BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
  LEANDRO CIRILO DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DO ECA. DECISÃO 
AGRAVADA. EQUÍVOCO. DOCUMENTO IDÔNEO PARA 
COMPROVAR A MENORIDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 74/STJ. 
ABSOLVIÇÃO. RESTABELECIMENTO.
1. Segundo o acórdão recorrido, o único documento utilizado para 
demonstrar a menoridade, apesar de ter sido lavrado perante a 
autoridade policial, possui em seu conteúdo somente as declarações 
prestadas pela suposta própria vítima do crime de corrupção de 
menores, que afirmou ter 16 anos. Tal declaração, contudo, não foi 
conferida pela autoridade pública, a partir da análise de qualquer outro 
documento idôneo, como, por exemplo, o registro civil ou a carteira de 
identidade, nem confirmada em consulta aos registros da polícia civil.
2. Embora se trate de documento formalmente público, o conteúdo nele 
trazido, por ter sido fruto apenas da declaração do particular, sem 
nenhum tipo de conferência da sua veracidade pelo agente estatal, não 
possui a idoneidade para a comprovação da menoridade do réu. Em 
outras palavras, é ele suficiente apenas para comprovar que a suposta 
vítima declarou-se menor de 18 anos, mas não para comprovar que 
essa assertiva correspondia à verdade. Nesse contexto, não está 
atendida a orientação da Súmula 74/STJ.
3. Agravo regimental provido para restabelecer a absolvição do 
agravante quanto ao crime previsto no art. 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.141 - DF (2015/0169060-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por L da S de S contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial ministerial: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 
244-B DO ECA. DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A 
MENORIDADE. EXISTÊNCIA. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA 74/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE PESSOAS. 
COMPROVAÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

Recurso especial provido. Agravo em recurso especial improvido.

Alega o agravante que para a incidência da imputação penal em tela, 

é imprescindível a comprovação da idade da vítima, por meio idôneo     (fl. 316).

Aduz que a simples declaração prestada pela vítima não goza de fé 

pública, sendo que essa declaração só pode ser utilizada como um indício de 

prova.

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou a sua submissão ao 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.141 - DF (2015/0169060-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Razão assiste 

ao agravante. 

Extrai-se do acórdão recorrido (fl. 198):

[...] 
Na espécie, os únicos documentos existentes nos autos que indicam 

a suposta idade da vítima são o Termo de Declarações lavrado perante 
a autoridade policial da Delegacia da Criança e do Adolescente (fls. 
85/86) e a Comunicação de Ocorrência Policial (fls. 58/61), nos quais a 
informação de que a vítima tinha 16 anos na data dos fatos decorre de 
simples declaração sua, não havendo em tais apontamentos qualquer 
referência sequer ao número de registro de pessoa civil. (grifo nosso)

[...] 

Pela leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o único documento 

utilizado para demonstrar a menoridade, apesar de ter sido lavrado perante a 

autoridade policial, possui em seu conteúdo somente as declarações prestadas 

pela suposta própria vítima do crime de corrupção de menores, que afirmou ter 16 

anos. Tal declaração, contudo, não foi conferida pela autoridade pública, a partir 

de análise de qualquer outro documento idôneo, como, por exemplo, o registro 

civil ou a carteira de identidade, nem confirmada em consulta aos registros da 

polícia civil.

Dessa forma, embora se trate de documento formalmente público, o 

conteúdo nele trazido, por ter sido fruto apenas da declaração do particular, sem 

nenhum tipo de conferência da sua veracidade pelo agente estatal, não possui a 

idoneidade para a comprovação da menoridade do réu. Em outras palavras, é ele 

suficiente apenas para comprovar que a suposta vítima declarou-se menor de 18 

anos, mas não para comprovar que essa assertiva correspondia à verdade. 

Nesse contexto, não está atendida a orientação da Súmula 74/STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para  
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restabelecer a absolvição do agravante quanto ao crime previsto no art. 244-B do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0169060-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.544.141 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117686020148070001  00496773920148070001  1492014  20140110496773  
20140110496773AGS  4967732014  496773920148070001  842363

EM MESA JULGADO: 23/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : L DA S DE S
ADVOGADOS : BIANCA ALVARENGA GONÇALVES

LEANDRO CIRILO DE SOUZA E OUTRO(S)
MARINA LOBOSQUE DE OLIVEIRA CUNHA

AGRAVANTE : L DA S DE S
ADVOGADOS : LEANDRO CIRILO DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L DA S DE S
ADVOGADOS : LEANDRO CIRILO DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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